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RESUMO
O artigo busca identificar que mudanças ocorreram no grau de intervenção do Estado nas
economias desenvolvidas e em desenvolvimento desde os anos 1970. Ao analisar a evolução de
vários indicadores de gastos públicos por função segundo a renda de países selecionados, o
autor conclui que os governos dos países ricos vêm interferindo mais na economia e exercendo
maior intervenção social que os países em desenvolvimento, em contraste com o que conven-
cionalmente apregoa o ideário do "Estado mínimo".
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SUMMARY
The article seeks to identify the changes in the extent of state intervention that have taken place
in developed and developing economies since the 1970's. The evolution of various indicators of
public expenditure by function and according to income of selected countries leads the author
to the conclusion that rich countries' governments intervene more intensely in their economy
and society than those of the developing countries. These findings contradict conventionally
held beliefs relating to minimal state intervention.
Keywords: national state; public expenditure; minimal state; interventionism.

As duas últimas décadas foram férteis para a discussão acadêmica e não-
acadêmica sobre o papel do Estado na economia e na sociedade. Privatiza-
ções e reformas administrativas, bem como o reaquecimento do debate em
torno do federalismo2 e da descentralização, representaram claras tentativas
de promover substanciais transformações no papel dos Estados nacionais e
dos governos locais. Até a década de 1990, grande parte do debate tradicional
sobre os gastos públicos e a intervenção governamental, promovido por
cientistas sociais e estudiosos das finanças públicas, tratou de fornecer teorias
que permitissem explicar dois importantes fenômenos: o tamanho e o cres-
cimento do governo3. A partir dos anos 1990 a forte crítica aos modelos
tradicionais de intervenção pública produziu mudança substancial no foco de
atenção das ciências sociais no Brasil e no exterior, de modo que o papel do
governo e suas transformações passaram a ser tema privilegiado na agenda
de pesquisas sob as mais variadas formas4, incluindo questões como reforma
do Estado, desenho institucional e mecanismos de accountability.
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No sentido mais amplo, busca-se compreender a natureza da interven-
ção governamental e a forma como dadas características político-institucio-
nais produzem um certo papel do governo, bem como suas transformações
no tempo. Essas preocupações têm suscitado um amplo conjunto de estudos
teóricos e normativos sobre modelos de intervenção governamental que
produzam eficiência, efetividade, governança e performance da ação públi-
ca5. Grande parte das análises institucionalistas que invadiram a agenda de
pesquisa contemporânea traz essa preocupação central, buscando examinar
os impactos das transformações institucionais sobre o funcionamento da
economia e da sociedade. Bom exemplo dessa literatura são os estudos
sobre transição e consolidação democrática que emergiram nos anos 1990
na ciência política. Outra linha fértil da produção sobre transformação
institucional e papel do Estado é aquela que analisa as chamadas políticas de
reforma administrativa, em que novos modelos de intervenção pública são
apresentados e discutidos como alternativas para uma melhor performance
da ação governamental6. Outras linhas de análise tentam explicar transfor-
mações no papel do Estado a partir de padrões alocativos dos gastos pú-
blicos7. Poucos no entanto são os estudos que tentam explicar com base em
modelos positivos por que os governos desempenham determinado papel,
bem como aqueles que buscam fornecer modelos teóricos para explicar
transformações nesse papel, tanto em estudos de caso como em perspectiva
comparada8.

Por meio de uma amostra de 64 países classificados em razão da renda9

e utilizando gastos públicos por função como base primária de dados10, este
estudo busca identificar que mudanças ocorreram no grau de intervenção do
Estado nas economias desenvolvidas e em desenvolvimento desde os anos
1970.

A comparação clássica da presença do governo: o governo no PIB

Uma das primeiras questões de interesse para a comparação aqui
realizada é verificar se os Estados nacionais continuam a expandir suas pre-
senças ou não, e como estas variam de acordo com a renda dos países. Como
amplamente sabido na literatura, houve um característico momento históri-
co de expansão da intervenção pública desde a era keynesiana até os anos
1980, seguido de um forte movimento oposto, de redução da intervenção do
governo. A literatura demonstra ainda que houve naquele primeiro período
uma ampla expansão dos gastos governamentais em políticas sociais, sobre-
tudo nos países europeus, bem como uma forte intervenção pública nos
países que seguiram modelos de desenvolvimento centrados no Estado,
como no caso brasileiro. Resta saber se tal movimento se verificou empirica-
mente e como ocorreu para as diversas categorias de países.

Para comparar a presença dos Estados nacionais em função da renda,
utilizou-se inicialmente o tradicional indicador da participação do total dos
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gastos públicos no PIB. Os dados do Banco Mundial apontam que entre os
países desenvolvidos essa participação foi de 18% em 1960, 45% em 1980 e
48% em 1995, e entre os países considerados "em desenvolvimento", de
15%, 28% e 28%, respectivamente. Portanto, todos esses países experimenta-
ram no período uma expansão do governo, mas os países desenvolvidos
continuamente apresentaram maior presença do governo, o que constitui
uma primeira evidência comparativa de interesse.

Essa classificação não permite porém entender mais de perto o que
ocorreu com cada grupo de países. Quando considerado o gasto público
relativo ao PIB por faixas de renda dos países da amostra, observa-se uma
relação direta entre presença do governo e renda no período 1972-2000
(Tabela 1). Os países de renda mais alta são aqueles que possuem a maior
participação de gastos públicos no PIB, enquanto os de renda mais baixa
representam o caso oposto. Se em todos os grupos de renda o grau de
intervenção do governo aumentou, as maiores taxas de crescimento da
presença do governo cabem aos países de renda média-baixa e alta, como se
pode observar nas taxas relativas de crescimento para o período.

(1980-1994)". Dados, vol. 40,
n° 3,1997, pp. 413-440.

(8) Rezende, "Os leviatãs...",
loc. cit, foi uma primeira tenta-
tiva de apresentar em perspec-
tiva comparada mudanças no
papel dos Estados nacionais uti-
lizando-se dos gastos públicos
por função, mas sem apresen-
tar qualquer explicação para tal
fenômeno.

(9) A classificação dos países
segundo faixas de renda—alta,
média-alta, média-baixa e bai-
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lizada pelo Banco Mundial no
World Development Report, on-
de também consta a lista dos
países que compõem a amos-
tra.

(10) Essa forma de entender o
papel do Estado e suas trans-
formações se mostra um bom
indicador quantitativo, mas não
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Estado, tais como os mecanis-
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Tabela 1
Evolução da participação dos gastos públicos no PIB,

segundo faixas de renda dos países
Países selecionados

1972-2000

Faixas de renda
Em porcentagem

Participação dos gastos públicos no PIB

Baixa
Média-baixa
Média-alta
Alta

1972

19,5
17,7
25,0
28,7

1980

26,1
23,9
28,2
19,5

2000

25,3
32,1
26,7
45,0

1972/2000

29,7
81,3
6,8

56,8

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

Outra forma de mensurar o grau de intervenção do governo é exami-
nar a participação relativa dos setores público e privado na composição do
PIB (Tabela 2). A análise desse indicador11 aponta uma clivagem em razão
da renda, entre países em que a participação do governo atinge mais do que
25% em relação ao setor privado e aqueles em que atinge menos de 25%. O
primeiro grupo é majoritariamente composto por países de renda média-alta
e alta, variando o valor mediano de 32,2% a 33,1% entre 1980 e 2000, e a
mediana do IDH (1995) de 0,915 a 0,887. O grupo com valores menores do
que 25%, em contraste, é composto sobretudo por países situados nas faixas

(11) Calculado como 100 vezes
o quociente entre a participa-
ção relativa do governo e a
participação do setor privado
no PIB.

MARÇO DE 2002 125



GASTOS PÚBLICOS E MUDANÇAS RECENTES NO PAPEL DO ESTADO NACIONAL

de renda baixa e média-baixa. Isso sugere uma relação direta entre a renda
dos países e a intervenção do governo.

Tabela 2
Relação entre as participações dos setores público e privado no PIB,

por faixas de renda dos países
Países selecionados

1980-2000

Indicadores de renda Público/privado > 25% Público/privado < 25%

Baixa/média-baixa
Média-alta/alta
Total de países
Valor máximo (%)
Mediana (%)
IDH mediano
PIB per capita mediano
(US$ de 1995)

1980

5
13
18

78,0
32,2

0,915

15.315

2000

7
13
20

71,1
33,1

0,887

10.895

1980

15
9

24
23,2
14,8

0,761

2.325

2000

16
11
27
25

16,5
0,772

2.740

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

Comparando a intervenção social do governo

Embora relevantes para entender o grau de intervenção do governo,
os indicadores até aqui utilizados pouco esclarecem sobre a natureza dessa
intervenção, da qual um primeiro indicador é o percentual dos gastos
sociais12 no total dos gastos públicos. A análise desse indicador para os
países da amostra aponta que a quase totalidade dos governos tinha presen-
ça marcante em funções sociais no ano de 1998: 44% dos países se situavam
num intervalo de gasto social entre 25% e 50% dos gastos públicos e 53%
apresentavam gasto social superior a 50%, representando apenas 3% os que
realizaram esse gasto em menos de 25%. Isso indica que os governos ainda
desempenham papel ativo em funções consideradas sociais nos diversos
níveis de renda.

Tal padrão de intervenção governamental se diferencia no entanto
quando considerados os países em função da renda. O Gráfico 1 sugere que
os países dos grupos de maior renda contaram com maior intervenção do
governo em funções sociais em 1998, apresentando valor médio do gasto
social em torno de 55%, enquanto os de renda baixa gastavam menos de 40%
nessas funções.
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Gráfico 1
Média dos gastos sociais dos governos,

segundo faixas de renda dos países
Países selecionados

1998

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, 2001.

Desagregando-se os países conforme o seu gasto social e classifican-
do-os por faixas de renda (Tabela 3), é possível notar uma clara diferença na
natureza da intervenção social do governo em função da renda: 65% dos
países com gastos sociais maiores que a metade do gasto público situam-se
nas faixas de renda média-alta e alta, enquanto a maioria dos países que têm
gastos sociais entre 25% e 50% do gasto público situa-se nas faixas de renda
baixa e média-baixa.

Tabela 3
Distribuição de países, segundo grupos de renda,

por faixas de gasto social
Países selecionados

1998

Gasto social Renda baixa e
média-baixa

Renda média-alta
e alta

Total de
países

Mais de 50%
De 25% a 50%
Menos de 25%
Total de países

Nos absolutos

12
20
1

33

%

35,0
71,0
50,0

Nos absolutos

22
8
1

31

%

65,0
29,0
50,0

34
28
2

64

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, 2001.
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A fim de identificar as transformações nos padrões de intervenção
social do governo para os diversos grupos de países em função da renda, é
apresentada no Gráfico 2 a evolução dos gastos sociais médios nos países
da amostra no período 1980-1998. As curvas mostram que a intervenção
social do governo declinou apenas no grupo de países de renda mais baixa,
enquanto nos demais grupos se manteve ou se elevou consideravelmente,
como é o caso dos países de renda média-alta.

Gráfico 2
Evolução da média dos gastos sociais/gastos públicos,

segundo faixas de renda dos países
Países selecionados

1990-1998

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

Os dados da Tabela 4 mostram que o grupo de países com gasto social
superior a 50% é fundamentalmente composto por países de renda alta no
período 1980-2000. O gasto social máximo passou de 78,8% para 75,8%,
enquanto a mediana dos gastos se manteve em torno de 64%, o que indica
que nesses países existe ainda uma forte presença do Estado em funções
consideradas sociais, a despeito de uma forte intenção em reduzir tais gastos.
Os dados mostram ainda que nenhum país de baixa renda se inclui em tal
padrão de intervenção governamental.

Em contraste, tal como se observa na Tabela 5, o grupo dos países que
apresentaram gastos sociais menores do que 50% é basicamente composto
de países de renda média e baixa, mas também contém países de renda alta.
Nesse grupo o gasto social atinge no máximo um valor próximo de 49%, e na
mediana valores que oscilaram de 33% a 30%. Comparando as medianas
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para os dois grupos, pode-se dizer que os países do primeiro grupo re-
gistram aproximadamente o dobro do grau de intervenção social.

Tabela 4
Indicadores para países com gasto social superior a 50% do gasto público

Países selecionados
1980-2000

Indicadores

Renda baixa
Renda média-baixa
Renda média-alta
Renda alta
Total de países
Gasto social máximo (%)
Gasto social mediano (%)
IDH mediano
PIB per capita mediano
(US$ de 1995)

1980

0
3
4

12
19

78,8
63,8

0,916

14.710

1990

0
2
4

11
17

69,2
61,8

0,916

14.710

2000

0
4
5

12
21

75,8
63,9

0,913

14.710

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

Tabela 5
Indicadores para países com gasto social inferior a 50% do gasto público

Países selecionados
1980-2000

Indicadores

Renda baixa
Renda média-baixa
Renda média-alta
Renda alta
Total de países
Gasto social máximo (%)
Gasto social mediano (%)
IDH mediano
PIB per capita mediano
(US$ de 1995)

1980

3
10
4
4

21
48,5
33,0
0,75

2.750

1990

8
13
5
5

31
32,1
24,7
0,7

790

2000

8
2
4
4

18
49,0
29,8

0,735

1.470

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.
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Os gastos sociais e econômicos em relação aos gastos administrativos
e em defesa

A relação entre os gastos do governo em atividades sociais e econômi-
cas e em atividades administrativas e de defesa é um indicador (S&E/A&D13)
do grau de interferência em atividades consideradas além daquelas exclusi-
vamente governamentais (no caso, sociais e econômicas) em relação a ati-
vidades exclusivas (tais como administração e defesa).

Os dados da Tabela 6 mostram que em todas as categorias de renda
houve uma significativa expansão dos papéis social e econômico em relação
aos papéis de defesa e administração entre 1972 e 2000, mas no início do
período os países de renda alta tinham comparativamente os menores
valores e ao final da série apresentavam os maiores valores. Tal transforma-
ção pode ser explicada pelo fato de que os países em desenvolvimento
passaram a reduzir suas intervenções econômicas, enquanto os de renda alta
passaram a reduzir seus gastos em defesa. No entanto, foram esses últimos
que mais expandiram suas intervenções em funções consideradas sociais e
econômicas no período considerado.

Tabela 6
Mediana do indicador S&E/A&D,

por faixas de renda dos países
Países selecionados

1972-2000

Faixas de renda Mediana de S&E/A&D Taxa

Baixa
Média-baixa
Média-alta
Alta

1972

69,0
67,2
42,9
36,0

1980

94,5
135,9
184,7
367,3

2000

92,1
132,2
126,5
259,4

relativa de
crescimento (%)

91,1
131,2
125,5
258,4

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

Quando os países selecionados são agrupados em faixas de S&E/A&D,
pode-se detalhar a evolução dos papéis do governo para cada grupo de
países. Assim, considerou-se esse indicador em três faixas: (S&E/A&D) <
100, quando o grau de intervenção do governo nas funções sociais e
econômicas é menor ou igual ao da intervenção nas funções administrativas
e de defesa; 100 < (S&E/A&D) < 200, quando o grau de intervenção social e
econômico é igual ou maior em até o dobro ao dos outros gastos; (S&E/
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A&D) > 200, quando a intervenção do governo em S&E ultrapassa o dobro
dos outros gastos.

A primeira faixa abarca desde o caso em que o governo gasta todos os
seus recursos em funções de A&D até a situação-limite em que estes são
exatamente iguais aos gastos em S&E; na segunda faixa os gastos em S&E vão
desde um valor igual até o dobro em relação a A&D, indicando uma pre-
sença significativa do governo nas funções econômicas e sociais; e no último
caso estão os governos que apresentam uma maciça intervenção em funções
econômicas e sociais.

Como mostra a Tabela 7, os países de renda alta são os mais represen-
tados na situação (S&E/A&D) > 200. Nos anos de 1980 e 2000 verifica-se uma
clara relação entre renda e interferência do governo em atividades sociais e
econômicas: os países de renda alta e média-alta somam quase 75% dos
casos nesse padrão de intervenção.

Tabela 7
Distribuição dos países com (S&E/A&D) > 200,

segundo faixas de renda
Países selecionados

1972-2000

Anos
Em porcentagem

Países com (S&E/A&D) > 200, segundo faixas de renda

1972
1980
2000

Alta

100,0
48,0
57,0

Média-alta

0,0
24,0
21,0

Média-baixa

0,0
16,0
14,0

Baixa

0,0
12,0
7,0

Total (nº de países)

100,0 (1)
100,0 (25)
100,0 (14)

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

No caso intermediário (Gráfico 3) os países nas faixas de renda alta/
média-alta e média-baixa/baixa apresentavam igual proporção em 1972.
A partir dos anos 1980 os países de renda média-baixa e baixa passam a ser
a maioria nesse perfil de intervenção governamental.

Na situação em que o valor do indicador é menor do que 100% (Tabela
8) os países de menor renda são a maioria nos vinte anos considerados, o
que confirma que são os governos dos países de renda mais alta que mais
intervém nas funções sociais e econômicas.
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Tabela 8
Distribuição dos países com (S&E/A&D) < 100,

segundo faixas de renda
Países selecionados

1972-2000

Anos

1972
1980
2000

Em porcentagem
Países com (S&E/A&D) < 200, segundo faixas de renda

Alta/Média-alta

49,0
24,0
42,0

Média-baixa/Baixa

51,0
76,0
58,0

Total (nº de países)

100,0 (49)
100,0 (21)
100,0 (12)

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

Comparando prioridades no papel do governo

Para entender as variações nos papéis dos governos, é também im-
portante analisar quais são ao longo do tempo as principais prioridades dos
governos em função da renda, conforme os gastos proporcionais nas
funções de defesa, social, econômica e administrativa. A Tabela 9 mostra
que a maioria dos países de renda baixa teve como principal prioridade no

132 NOVOS ESTUDOS N.° 62

GASTOS PÚBLICOS E MUDANÇAS RECENTES NO PAPEL DO ESTADO NACIONAL

Gráfico 3
Distribuição dos países com (S&E/A&D) > 200,

segundo faixas de renda
Países selecionados

1972-2000

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.
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período os gastos administrativos, aspecto que se acentuou ao longo do
tempo: em 1972, 53% desses países tinham gastos administrativos superiores
aos demais gastos, proporção que saltou para 77% em 2000. O percentual
desses países cuja principal prioridade de gastos é social ou econômica
declina ao longo do tempo. Por outro lado, em nenhum dos países os gastos
em defesa superam os outros gastos.

Tabela 9
Distribuição dos países de renda baixa,

segundo função dos gastos governamentais
Países selecionados

1972-2000

Anos
Em porcentagem

Distribuição dos países, segundo função dos gastos

1972
1980
2000

Defesa

0,0
0,0
0,0

Sociais

27,0
8,0

15,0

Econômicos

20,0
28,0
8,0

Administrativos

53,0
64,0
77,0

Total

100,0
100,0
100,0

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

O conjunto de países de renda média-baixa apresenta uma variação no
perfil de intervenção do governo ao longo do período (Tabela 10). Os gastos
sociais são prioridade para a maioria deles, o que confirma a hipótese de que
ao aumentar a renda o governo passa a modificar o padrão de intervenção.
Nos anos 1970, 69% dos países nessa faixa de renda tinham como principais
gastos os sociais, proporção que passava a 53% em 2000. Assim como os de
renda baixa, nenhum desses países teve gastos em defesa como principal
prioridade, bem como declinou a quantidade de países com prioridade para
gastos econômicos. Observe-se ainda que esses países passaram a aumentar
a prioridade para os gastos administrativos, apesar de os gastos sociais serem
os principais.

Entre os países de renda média-alta, a maioria tem como prioridade
nos anos selecionados os gastos sociais (Tabela 11). No entanto, as funções
de defesa foram os principais gastos para 18% desses países até 1980, o que
diferencia o padrão de intervenção desses governos com relação àqueles
nas categorias de renda mais baixas. Nesse grupo, em similaridade com os
países de renda média-baixa, verifica-se uma mudança no padrão dos gas-
tos, já que em 2000 havia 33% de países cujos gastos nas funções administra-
tivas eram a principal prioridade. Os anos 1990 trazem outra mudança signi-
ficativa: nenhum país tem os gastos econômicos como prioridade, sendo
que em 1980 esses gastos haviam representado a principal função do gover-
no para 17% dos países.
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Tabela 10
Distribuição dos países de renda média-baixa,
segundo função dos gastos governamentais

Países selecionados
1972-2000

Anos
Em porcentagem

Distribuição dos países, segundo função dos gastos

1972
1980
2000

Defesa

0,0
0,0
0,0

Sociais

69,0
50,0
53,0

Econômicos

19,0
35,0
7,0

Administrativos

13,0
15,0
40,0

Total

100,0
100,0
100,0

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

Tabela 11
Distribuição dos países de renda média-alta,
segundo função dos gastos governamentais

Países selecionados
1972-2000

Anos
Em porcentagem

Distribuição dos países, segundo função dos gastos

1972
1980
2000

Defesa

18,0
17,0
0,0

Sociais

73,0
67,0
67,0

Econômicos

9,0
17,0
0,0

Administrativos

0,0
0,0

33,0

Total

100,0
100,0
100,0

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.

Tabela 12
Distribuição dos países de renda alta,

segundo função dos gastos governamentais
Países selecionados

1972-2000

Anos
Em porcentagem

Distribuição dos países, segundo função dos gastos

1972
1980
2000

Defesa

10,0
5,0
6,0

Sociais

75,0
95,0
94,0

Econômicos

0,0
0,0
0,0

Administrativos

15,0
0,0
0,0

Total

100,0
100,0
100,0

Fonte: Banco Mundial. World Development Report, vários anos.
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O perfil de intervenção do governo no grupo de países de maior renda
mostra significativa diferença em relação às demais categorias (Tabela 12).
O percentual de países que têm os gastos sociais como prioridade se expan-
de consideravelmente, alcançando 94% em 2000. Outro ponto importante é
que em nenhum dos anos os gastos econômicos se constituem em priorida-
de para tais governos. Essas evidências sugerem que os países mais ricos
fundamentalmente gastam em funções sociais. Vale também considerar que,
se em 1972 uma proporção de 15% desses países tinha os gastos administra-
tivos como prioridade, nenhum deles tem tal função como prioridade em
2000, o que constitui significante mudança no padrão de intervenção do go-
verno.

Padrões de intervenção do governo em funções sociais e econômicas

Outra forma de entender as transformações no padrão de gastos dos
Estados nacionais é identificar o nível de intervenção de cada grupo de países
em determinadas funções. Foram aqui consideradas três situações relacio-
nadas ao gasto público total: gastos em saúde e educação menores que 20%;
gastos com previdência e welfare maiores que 40%; e gastos econômicos
maiores que 15%. A disponibilidade de dados restringiu o período para os
anos de 1980 e 2000.

De acordo com os dados da Tabela 13, em todas as faixas de renda há
um significativo número de países em que as funções sociais e educacionais
ultrapassam 20% dos gastos, com maior ênfase para os países de rendas alta e
médias. Os países de renda baixa registraram um declínio nesse percentual, o
que significa que entre eles menos governos passaram a devotar mais do que
20% dos gastos públicos em tais funções, consideradas de vital importância
para o desenvolvimento.

Tabela 13
Proporção de países com gastos em saúde e educação maiores

que 20% do gasto público, segundo faixas de renda
Países selecionados

1980-2000

Faixas de renda

Alta
Média-alta
Média-baixa
Baixa

Gastos em saúde e
1980

37,0
56,0
47,0
38,0

Em porcentagem
educação > 20%

2000

44,0
44,0
57,0
25,0

Fonte: Banco Mundial. World Development Report; FMI. Government Finance Statistics.
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Quanto ao grau de intervenção dos governos em previdência e wel-
fare, observa-se uma clara diferenciação em função da renda (Tabela 14).
Os países de renda alta e média-alta são aqueles que destinam maior parte
dos gastos públicos para a previdência e para funções de bem-estar social,
registrando no período uma expansão considerável nesse padrão de gastos.
Em contraste, nenhum dos países de renda baixa e média-baixa destinou
mais de 40% dos gastos nessas funções em 2000. Isso confirma que os países
mais ricos destinam a maior parte de seus gastos em funções do chamado
Estado de Bem-Estar Social, um padrão que inexiste nos grupos de renda
mais baixa, nos quais os governos têm outras prioridades alocativas, sobre-
tudo em funções de provisão de serviços de saúde e educação.

Tabela 14
Proporção de países com gastos em previdência e bem-estar maiores

que 40% do gasto público, segundo faixas de renda
Países selecionados

1980-2000

Faixas de renda

Alta
Média-alta
Média-baixa
Baixa

Gastos em previdência e
1980

31,0
11,0
7,0
0,0

Em porcentagem
bem-estar > 40%

2000

38,0
22,0
0,0
0,0

Fonte: Banco Mundial. World Development Report; FMI. Government Finance Statistics.

Tabela 15
Proporção de países com gastos econômicos maiores
que 15% do gasto público, segundo faixas de renda

Países selecionados
1980-2000

Faixas de renda

Alta
Média-alta
Média-baixa
Baixa

Gastos econômicos
1980

29,0
80,0
50,0

100,0

Em porcentagem
> 15%
2000

21,0
0,0

89,0
100,0

Fonte: Banco Mundial. World Development Report; FMI. Government Finance Statistics.
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Quando observada a intervenção dos governos em funções econômi-
cas (Tabela 15), os dados mostram uma relação inversa entre a renda e tal
papel governamental. A totalidade dos países de renda baixa atinge esse
perfil de intervenção econômica em 1980 e 2000. Há também uma expansão
do número de países de renda média-baixa nesse padrão, enquanto os de
renda média-alta registram uma verdadeira inflexão: 80% tinham mais de
15% dos gastos governamentais em atividades econômicas em 1980, e em
2000 nenhum deles tinha tal perfil. A proporção de países de renda alta em
tal padrão de intervenção declinou levemente, de 29% para 21%.

Comparando a minimalização

Para mensurar com mais precisão o papel do Estado numa dada eco-
nomia, pode-se partir da premissa de que o governo desempenha funções
diferenciadas que podem ser classificadas, de forma agregada, como míni-
ma, social e econômica. A função mínima diz respeito àquelas atividades
de domínio exclusivo do governo; a função social corresponde ao papel do
governo em atividades consideradas meritórias ou de bem-estar social,
assim como em saúde, educação e previdência social; e as atividades de cor-
te econômico constituem aquelas funções do governo voltadas para a regu-
lação ou intervenção em atividades consideradas de mercado ou que de-
mandam o poder regulatório do governo. A partir da divisão proporcional
dos gastos governamentais em cada uma dessas funções é possível entender
o modo como cada governo distribui os seus recursos e transforma seus pa-
drões alocativos no tempo.

Para tanto, apresenta-se aqui o índice de Governo Mínimo (IGM)14,
que indica o grau de minimalização de um dado governo em face de seus
papéis social e econômico. O valor de IGM está situado na escala contínua
de valores dentro do intervalo 0 < IAM < α, representando hipoteticamente
dois estados puros: o valor nulo de IGM corresponde a um padrão alocativo
intervencionista, no qual o governo estaria exclusivamente voltado a ativida-
des consideradas sociais e econômicas, e o caso IGM = a corresponde a um
padrão alocativo em que o governo se voltaria exclusivamente para a
produção de funções mínimas, deixando ao mercado e aos agentes privados
o desempenho de funções sociais e econômicas, o que configuraria um
Estado mínimo puro.

Nota-se pela Tabela 16 que os países de renda alta apresentam tanto o
menor valor como a menor variabilidade do IGM no período 1975-2000, de
modo que esse grupo de países é o que menos se movimenta na direção do
Estado mínimo. São os países de renda média — justamente aqueles que
lançam mão de ajustes fiscais, devotando substancial parte do seu gasto
governamental ao pagamento de juros da dívida — os que têm seus
governos mais orientados para a administração do gasto público15. O
Gráfico 4 confirma que são os países em desenvolvimento os que, em
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(14) Calculado como IGM -
(GM) / (GS + GE), onde GM
(%), Papel Mínimo do Gover-
no, é calculado pelo quociente
Gasto Público em Funções Mí-
nimas / Gasto Público Total;
GS (%), Papel Social do Gover-
no, é calculado pelo quociente
Gasto Público em Funções So-
ciais / Gasto Público Total; GE
(%), Papel Econômico do Go-
verno, calculado pelo quoci-
ente Gasto Público em Fun-
ções Econômicas / Gasto Pú-
blico Total.

(15) À guisa de exemplo, em
1994 o Brasil tinha como maior
gasto em sua agenda o "inte-
rest payment", situação que
implica a sobreelevação dos
gastos com as funções míni-
mas, que incluem o pagamen-
to da dívida.
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termos medianos, apresentam crescimento dos gastos em funções mínimas,
experimentando uma forte minimalização no padrão de intervenção gover-
namental, enquanto nos países desenvolvidos esse padrão é regular.

Tabela 16
Evolução do IGM mediano, por faixas de renda dos países

Países selecionados
1975-2000

Faixas
de renda

Alta
Média-alta
Média-baixa
Baixa

1975

30,8
43,1
55,9
76,2

1980

30,4
44,9
72,5
56,1

IGM
1985

35,3
98,3
90,7

119,9

1990

37,2
94,0

122,9
77,7

2000

37,5
115,6
94,7
78,5

Mediana

35,3
93,9
90,7
77,7

Desvio
padrão

3,4
33,1
25,2
23,3

Taxa de
crescimento

(%)

15,0
118,0
62,0
2,0

Fonte: FMI. Government Finance Statistics.

Gráfico 4
Evolução do IGM mediano

Países desenvolvidos e em desenvolvimento
1975-2000

Fonte: FMI. Government Finance Statistics.
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Conclusões

Por todas as formas de comparação aqui utilizadas, os governos dos
países mais ricos interferem mais na economia e na sociedade, exercem
maior intervenção social e são aqueles que menos se movimentam na
direção do que a literatura internacional convencionou chamar de "Estado
mínimo". Se existe Estado mínimo, ele não está nos países mais ricos, e sim
nos de renda menor. Assim, a grande transformação no papel do Estado
consiste em sua minimalização nos países de renda média-baixa e média-
alta, em forte contraste com o ideário corrente de que nos países mais ricos
haveria um Estado mínimo.

À diferença do que é difundido desses países para o Terceiro Mundo,
o que os dados revelam é que os países mais ricos vêm conservando e
consolidando seus padrões alocativos desde os anos 1970. Mesmo nos
países que "ideologicamente" se mantêm fiéis à idéia do "limited govern-
ment", como é o caso dos Estados Unidos, o governo continua a gastar
consideravelmente em funções sociais. O padrão de intervenção governa-
mental nos países de renda média é que se modificou radicalmente: ao
mesmo tempo que deixaram de intervir em áreas sociais e econômicas,
passaram a ter uma forte preocupação com ajustes fiscais, traduzida, em
termos concretos, pelo montante do pagamento de juros das dívidas. Nos
países ricos, as funções de previdência e bem-estar continuam a ser conside-
ráveis, contrastando com o perfil do grupo de países de menor renda, cujos
governos passaram a empenhar-se em outras funções que não a social, o
que está expresso na elevação de suas funções mínimas.

Cabe então perguntar novamente: estariam os leviatãs no lugar16?
Autores como Buchanan e Musgrave teriam explicações, mas bastante
forçadas. Polanyi seria enfático em afirmar que a grande transformação
estaria na formação de economias de mercado, o que seria verdadeiro para
economias em transformação. Hayek seria contundente em dizer que as
economias avançadas estariam no caminho da servidão, e qualquer outro
liberal poderia se surpreender ao ver o quão o grau de intervenção "indese-
jada" (social e econômica) tende a persistir nos países ricos. Existe maior
transformação do que essa?

(16) Cf. Rezende, "Os leviatãs
estão fora do lugar", loc. cit.
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